
   
 

   
 

  

 
PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo definirá marco final de incidência de juros nas ações sobre 

expurgos em cadernetas de poupança 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu julgar, sob a 

sistemática dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.101), controvérsia sobre o 

termo final da incidência dos juros remuneratórios nos casos de ações coletivas e 

individuais que reivindicam a reposição de expurgos inflacionários em cadernetas de 

poupança. 

 

Até a fixação do precedente qualificado, o colegiado determinou a suspensão do processamento dos recursos 

especiais e agravos em recurso especial que discutam questão idêntica e que estejam pendentes de apreciação 

nos tribunais de segundo grau em todo o país. 

 

A relatoria dos recursos especiais é do ministro Raul Araújo, segundo o qual a tese adotada sob o rito dos 

repetitivos vai contribuir para oferecer mais segurança e transparência da questão pelas instâncias de origem e 

pelos órgãos fracionários do STJ, tendo em vista que o tema é recorrente e ainda não recebeu solução 

uniformizadora, concentrada e vinculante. 
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O relator também destacou que, de acordo com a Comissão Gestora de Precedentes, apenas em 2019, foram 

feitos mais de dois mil exames de admissibilidade dessa matéria. Além disso, a comissão também reforçou o 

impacto jurídico, econômico e social do debate sobre os expurgos inflacionários em cadernetas de poupança. 

Ainda segundo o presidente da comissão, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a matéria repercute em boa parte 

dos 20 mil processos em razão da afetação dos temas 948 e 1.015 do STJ. 

 

"Conclui-se, assim, que o recurso especial traz controvérsia repetitiva, de caráter multitudinário, com inúmeros 

recursos, em tramitação nesta Corte ou na origem, versando sobre o tema", finalizou o ministro ao afetar os 

recursos.  

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal n° 49.089, de 09 de julho de 2021- Altera o Decreto Rio nº 47.040, de 20 de dezembro 

de 2019, que institui, no âmbito Municipal, a Comissão Intersetorial do Sistema Municipal de Atendimento 

Socioeducativo, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0030182-86.2018.8.19.0210 

Relator: Des. Marco Aurélio Bezerra de Melo 

Dm. 16.06.2021 p. 17.062021 

 

Apelação Cível. Direito do Consumidor. Energia elétrica. Lavratura de termo de ocorrência e inspeção (TOI) com 

cobrança de multa. pretensão declaratória de nulidade do termo e cancelamento das cobranças dele oriundas 

com repetição de indébito e de reparação pelos danos morais sofridos. Sentença de procedência parcial. 

Inconformismo manifestado pela parte ré.  

1- Aplicação do CDC ao caso, uma vez que autor e réu se amoldam aos conceitos de consumidor e fornecedor 

previstos nos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90. Incidência do verbete 254 da Súmula deste E. Tribunal;  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12072021-Repetitivo-definira-marco-final-de-incidencia-de-juros-nas-acoes-sobre-expurgos-em-cadernetas-de-poupanca.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/744237/5018
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0030182-86.2018.8.19.0210


   
 

   
 

2- Responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços. Art. 14 do CDC. Alegado o defeito na prestação do 

serviço, decorrente da interrupção no fornecimento de energia, caberia ao réu comprovar o rompimento do nexo 

entre a sua conduta e os danos apontados, mormente em se considerando que o Termo de Ocorrência e Inspeção 

representa documento meramente unilateral apresentado pela concessionária, nos termos do verbete sumular 

256- TJRJ. Todavia, não foi o que ocorreu no presente caso;  

3- Instada a demonstrar a regularidade de sua conduta, a parte ré não comprovou o efetivo cumprimento dos 

requisitos legais para a lavratura do termo, salientandose, em primeiro lugar, a indicação de cobrança do 

parcelamento na mesma fatura de consumo mensal do autor, o que representa conduta abusiva à luz do verbete 

sumular 198-TJRJ, posteriormente positivado no art. 1º da Lei Estadual 7.990/18;  

4- Prosseguindo, observamos que o relatório expedido pela ré, em um cotejo com as faturas apresentadas pelo 

autor, não demonstra qualquer variação de consumo relevante no período anterior e posterior à aludida inspeção; 

5- Desta feita, conquanto não se declare vedado o direito de a concessionária ré recuperar o seu consumo, desde 

que o faça pelos meios válidos, se afigura correta a declaração de nulidade do Termo de Ocorrência e Inspeção 

7526373, com a determinação de abstenção de cobrança do débito nele contido;  

6- Danos Morais configurados in re ipsa. Verbetes sumulares 192 e 194-TJRJ. Independentemente da efetiva 

diferença entre o consumo medido e o realizado, impõe-se o reconhecimento do ilícito contratual consistente na 

interrupção de energia por motivo de inadimplemento de débito pretérito, por ele entendido a cobrança acumulada 

de valores referentes a período superior a 90 (noventa) dias da inspeção e regularização. Entendimento 

consagrado pelo STJ no REsp repetitivo 1412433/RS. O quantum arbitrado em R$ 5.225,00 (cinco mil duzentos 

e vinte e cinco reais) se revela proporcional à hipótese, devendo ser mantido, à luz do verbete sumular 343-TJRJ; 

7- Condena-se a parte ré ao pagamento de 2% (dois por cento) sobre o valor da condenação a título de honorários 

recursais, à luz do art. 85, §11, do CPC/15;  

8- Sentença mantida. Recurso monocraticamente desprovido, à luz do art. 932, IV, a, do CPC/15. 

 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça do Rio nega acesso de dono de cadeiras cativas do Maracanã à final da Copa 

América 

 

Justiça condena Ronnie Lessa e mais quatro por ocultação e destruição de provas dos 

assassinatos de Marielle Franco e Anderson Gomes 

 

Fonte: TJRJ 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046F3A56F9304C5FD3A1779B790EB512FFC50F0E170E55&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/10694385
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/10694385
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/10700261
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/10700261


   
 

   
 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Associação pede a exclusão de servidores do MP-GO do regime jurídico dos servidores do 

Executivo estadual  

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), aplicou o rito do artigo 12 da Lei 

9.868/1999 à tramitação da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6920, em que a Associação Nacional dos 

Servidores do Ministério Público (Ansemp) questiona norma que submeteu os servidores do Ministério Público 

do Estado de Goiás ao regime jurídico único dos servidores do Poder Executivo estadual. A providência adotada 

pelo relator autoriza o julgamento da ação diretamente no mérito pelo Plenário, sem prévia análise do pedido de 

liminar. 

 

Segundo a associação, a Lei estadual 20.943/2020 revogou o parágrafo único do artigo 1º da Lei estadual 

20.756/2020, que excluía os servidores do Ministério Público, do Tribunal de Justiça e dos Tribunais de Contas 

do regime jurídico único dos servidores do Executivo estadual. Com isso, os servidores do MP passaram a ser 

regidos pelo novo estatuto dos servidores do Executivo por lei de iniciativa do governador, e não do Ministério 

Público, em ofensa à autonomia administrativa do órgão e ao princípio da separação dos poderes.  

 

É inconstitucional, a seu ver, lei que disponha sobre organização, plano de carreira e regime jurídico de membros 

e servidores do MP quando não observada a competência privativa da propositura legislativa. Para a entidade, a 

prerrogativa da capacidade de iniciativa legislativa conferida ao Ministério Público constitui consequência lógica 

e indissociável de sua independência administrativa em relação aos demais Poderes.  

 

Informações 

 

Em sua decisão, Lewandowski solicitou informações à Assembleia Legislativa e ao governador do Estado de 

Goiás, a serem prestadas no prazo legal de dez dias. Na sequência, a Advocacia-Geral da União (AGU) e a 

Procuradoria-Geral da República (PGR), sucessivamente, terão cinco dias para se manifestarem sobre o 

processo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fux prorroga por 25 dias prazo para repasse de 3,5 bilhões para garantir internet a 

professores e alunos da rede pública 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469116&ori=1


   
 

   
 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, prorrogou por 25 dias o prazo previsto na 

Lei 14.172/2021 para que a União transfira para os estados e o Distrito Federal R$ 3,5 bilhões para garantir o 

acesso à internet, para fins educacionais, a professores e alunos da rede de educação básica pública. A 

constitucionalidade da lei está sendo questionada pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 6926. 

 

Entre os argumentos apresentados, o presidente da República alega que a lei foi aprovada sem respeitar o devido 

processo legislativo, as condicionantes fiscais para a aprovação de ações governamentais durante a pandemia 

e o teto de gastos estabelecido pela Emenda Constitucional 95/2016. A ação foi ajuizada com pedido de liminar 

visando suspender a eficácia da norma até o final julgamento do processo ou, subsidiariamente, até que se 

implementem as condições orçamentárias adequadas à execução da despesa prevista. 

 

A lei deu prazo até o dia 10/07, 30 dias após a sua publicação, para que a União fizesse o repasse dos recursos, 

em parcela única, aos estados e ao Distrito Federal. Segundo Bolsonaro, o cumprimento da obrigação dentro 

desse prazo traria grave repercussão orçamentária, com prejuízo direto a outras ações governamentais em curso 

para o enfrentamento da pandemia de Covid-19. 

 

Plantão judicial 

 

Na decisão, o ministro Fux destacou que a análise dos autos revela uma série de questões constitucionais 

complexas, que serão oportunamente objeto de análise pelo relator da ADI 6926, ministro Dias Toffoli, juiz natural 

da causa. No entanto, no plantão judiciário, o presidente da Corte verificou a necessidade de estender o prazo 

previsto pela Lei 14.172 (artigo 2º, parágrafo 2º) para evitar a perda do direito alegado pelo chefe do Executivo 

federal e com intuito de permitir à União a continuidade das providências constitucionais e legais necessárias 

para o adimplemento da obrigação veiculada na norma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Tribunais podem aplicar técnica do julgamento antecipado do mérito no recurso de apelação 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento de recurso de apelação, os tribunais 

podem se valer da norma introduzida pelo artigo 356 do Código de Processo Civil (CPC/2015) para aplicar a 

técnica do julgamento antecipado parcial do mérito. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469125&ori=1


   
 

   
 

 

A relatora do caso analisado, ministra Nancy Andrighi, explicou que a legislação traz previsão expressa das 

situações em que o juiz deverá usar tal técnica. Segundo ela, é possível o julgamento antecipado parcial do mérito 

caso haja cumulação de pedidos e estes sejam autônomos e independentes – ou, tendo sido feito um único 

pedido, que ele seja divisível. 

 

"O julgamento antecipado parcial do mérito somente será possível se a parcela da pretensão a ser enfrentada de 

imediato não puder ser alterada pelo julgamento posterior das demais questões e se presente uma das hipóteses 

consagradas no artigo 356 do CPC/2015", acrescentou. 

 

Condenação por danos materiais, morais e estéticos 

 

A controvérsia julgada pelo colegiado teve origem em ação de indenização por danos materiais, morais e estéticos 

ajuizada por um motociclista em desfavor de empresa de ônibus e do seu motorista, após acidente de trânsito 

em que o ônibus bateu na motocicleta, causando danos ao autor da ação. 

 

No primeiro grau, foram julgados procedentes os pedidos para condenar a empresa de ônibus ao pagamento de 

danos materiais e de indenização por danos morais e estéticos, arbitrada em R$ 50 mil. 

 

O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) manteve a condenação por danos patrimoniais e extrapatrimoniais. No 

entanto, ao passar à análise do pedido de fixação de pensão por redução da capacidade laborativa, o órgão 

julgador considerou insuficientes as provas produzidas e entendeu ser necessária a produção de prova pericial. 

Em razão disso, com fundamento no artigo 356 do CPC/2015, o TJPR anulou a sentença nesse tópico, 

determinando o retorno dos autos à origem para a complementação da prova. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, tanto a empresa de ônibus como a seguradora sustentaram que 

somente o juiz de primeiro grau estaria autorizado a dividir o julgamento do mérito da causa. 

 

Abandono da unicidade da sentença 

 

A ministra Nancy Andrighi destacou que, com a novidade introduzida pelo novo CPC sobre as situações em que 

o juiz deverá proceder ao julgamento antecipado parcial do mérito, houve o abandono do dogma da unicidade da 

sentença. 

 

"Na prática, significa dizer que o mérito da causa poderá ser cindido e examinado em duas ou mais decisões 

prolatadas no curso do processo. Não há dúvidas de que a decisão interlocutória que julga parcialmente o mérito 

da demanda é proferida com base em cognição exauriente e, ao transitar em julgado, produz coisa julgada 

material (artigo 356, parágrafo 3º, do CPC/2015)", afirmou. 

 



   
 

   
 

Para a ministra, além da independência dos pedidos ou da possibilidade de fracionamento da pretensão, é 

imprescindível que se esteja diante de uma das situações descritas no artigo 356 do CPC/2015: um ou mais 

pedidos, ou parcela deles, é incontroverso; ou está em condições de imediato julgamento, em razão da 

desnecessidade de produção de outras provas, ou devido à revelia, desde que acompanhada dos efeitos 

previstos no artigo 344 do CPC/2015. 

 

"Presentes tais requisitos, não há óbice para que os tribunais apliquem a técnica do julgamento antecipado parcial 

do mérito. Tal possibilidade encontra alicerce na teoria da causa madura, no fato de que a anulação dos atos 

processuais é a ultima ratio, no confinamento da nulidade (artigo 281 do CPC/2015, segunda parte) e em 

princípios que orientam o processo civil, nomeadamente, da razoável duração do processo, da eficiência e da 

economia processual", esclareceu. 

 

Complementação da instrução processual 

 

A relatora ressaltou, ainda, que os artigos 932, inciso I e 938, parágrafo 3º, do CPC/2015, autorizam a 

determinação de complementação da prova pelos tribunais. Citando vários precedentes, a magistrada 

acrescentou que a jurisprudência do STJ é uníssona quanto à faculdade do juiz de determinar a complementação 

da instrução processual, tanto em primeiro como em segundo grau de jurisdição. 

 

Ao negar provimento aos dois recursos especiais, Nancy Andrighi afirmou que os pressupostos para a utilização 

da técnica do julgamento antecipado parcial do mérito foram todos contemplados no caso julgado. 

"A conduta adotada pelo TJPR está em harmonia com o ordenamento jurídico e com os princípios que orientam 

o processo civil, especialmente, repita-se, da razoável duração do processo, da economia processual e da 

eficiência", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

É falso que Barroso defenda redução da maioridade para estupro de vulnerável 

 

MG: PIB deve crescer quase 2% com acordo da barragem de Brumadinho 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12072021-Tribunais-podem-aplicar-tecnica-do-julgamento-antecipado-do-merito-no-recurso-de-apelacao-.aspx
https://www.cnj.jus.br/e-falso-que-barroso-defenda-reducao-da-maioridade-para-estupro-de-vulneravel/
https://www.cnj.jus.br/mg-pib-deve-crescer-quase-2-com-acordo-da-barragem-de-brumadinho/


   
 

   
 

 

 

s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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